
 
 

  

E D I T A L Nº 10/2019 
 

CONVITE Nº 04/2019 
 

PROCESSO Nº 18/2019 
 

PREÂMBULO - (ART. 40 DA LEI 8.666/93) 
 
    A Prefeitura Municipal de Platina por intermédio de seu Prefeito Municipal, 
através da Comissão Municipal de Licitações, nomeada pela Portaria nº 6053/2019, torna público, a todos os 
interessados, que acha-se aberto na sede da Prefeitura Municipal de Platina, à Rua João de Souza Martins, 
550, na cidade de Platina, o CONVITE Nº 003/2019, para a contratação de empresa especializada para 
locação de serviço de provedor nuvem publicas atualização, atendimento e suporte técnico, que garanta as 
alterações legais, corretivas e evolutivas, conforme descrições do anexo I, parte integrante do processo, com 
apresentação das propostas até às 09h00min do dia 09 de Maio de 2019, na Secretaria da Prefeitura 
Municipal de Platina, à Rua João de Souza Martins, 550, na cidade de Platina, PARA ABERTURA, MEIA 
HORA APÓS O RECEBIMENTO.                                             
  
  01. OBJETO 

1.1. A presente licitação destina-se à contratação de empresa 
especializada para locação de serviço de provedor nuvem publicas atualização, atendimento e suporte 
técnico, que garanta as alterações legais, corretivas e evolutivas, conforme descrições do anexo I, parte 
integrante do processo. 

 
  02. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

    2.1 Poderão participar desta licitação, empresas especializadas no 
fornecimento, manutenção e atualização de Serviço de provedor de nuvem para o Setor Público, cujos ramos 
de atividades sejam objetivamente a prestação de serviços descritos no anexo I, convidadas, inscritas ou não 
na seção de cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal, bem como aquelas que preencherem os 
requisitos e manifestarem interesse em participar do certame e preencherem as exigências constantes da 
legislação invocada no preâmbulo, (artigo 22, § 3º da Lei 8.666/93), devendo apresentar, no ENVELOPE Nº 1 
– DOCUMENTOS:    
     

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ou contrato social; 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 

da sede da empresa Licitante: 
 
d) Certidão que prove a regularidade relativa a Seguridade Social (INSS); 
 
e) Certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS); 
 



 
 

  

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas nos Termos da Lei 13.440/2011. 
 
g) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, 

na forma do Art. 32, § 2o, da Lei 8.666/93. 
 
h) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

de perigo ou insalubre, não emprega menor de dezesseis anos, na forma do artigo 27 
da Lei Federal n.º 8.666/93, de acordo com a Lei Federal n.º 9.854/02. 

 
i) Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

apresentar declaração, que ateste, sob as penas da lei, o enquadramento da 
empresa nos exatos termos do artigo 3º da Lei Complementar n°. 123/06. 

 
  

    2.2 Não será permitida a participação de pessoa física, de consórcio de 
empresas, de empresas em regime de falências ou concordatas, estando também abrangida pela proibição 
aquela que esteja cumprindo penalidade de suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração 
e que tenha sido declarada inidônea para contratar ou licitar com a Administração Pública de qualquer nível, 
sem contar ainda com as demais proibições elencadas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

    2.3. No caso de empresa que venha ser declarada inidônea para licitar, 
sendo este fato superveniente à homologação da presente licitação e anterior à assinatura do contrato, a 
administração poderá a seu exclusivo critério adjudicar o contrato à empresa proponente habilitada que 
estiver classificada em segundo lugar na proposta de preços, nas mesmas condições oferecidas pela 
proponente classificada em primeiro lugar. 

2.4 DAS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 
 
     2.4.1 Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte visando ao 
exercício dos direitos previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/14, que deverá ser feita de acordo com o modelo abaixo, apresentada FORA dos 
Envelopes. 

 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a 
empresa __ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº __é microempresa ou empresa de pequeno porte, 
nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, cujos termos declaro 
conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e 
comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida lei complementar, no 
procedimento licitatório do Convite nº....../2018, realizado pela Prefeitura Municipal de Platina.  
Local e data. 
 
Nome, RG e assinatura do representante legal 
 



 
 

  

     2.4.2- As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da 
participação neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
     2.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (Redação dada pela Lei Complementar nº147, de 7 de agosto de 
2014). 
 
     2.4.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
2.4.3, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
      
 
Obs. 1- Este envelope deverá ser indevassável e estar fechado, nos quais deverão estar expressos na parte 
exterior, em caracteres bem legíveis os seguintes dizeres:- 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA 
RUA JOÃO DE SOUZA MARTINS, 550 
PLATINA – SP; 
e, a indicação:  “ENVELOPE Nº 1 - DOCUMENTOS”, e, ainda, 
NOME E ENDEREÇO DO PROPONENTE. 
 
Obs. 2 - Ficam dispensados os demais documentos, nos termos do artigo 32, § 1º da Lei 8.666/93. 
 
  3.0 DISPOSIÇÕES: 
 

3.1.Aberto o “ENVELOPE DOCUMENTOS”, não mais será permitida a 
juntada ou apresentação de quaisquer outros documentos, visando sanar falhas ou deficiências. 
 
    3.2. 
    Será admitido apenas um represente de cada proponente, que, no caso de 
não ser o titular deverá estar munido de Carteira de Identidade.  
 
    3.3. 
    Caso algum proponente não esteja presente, ou não se faça representar, 
ficará de sua parte automaticamente renunciado o direito de recurso na abertura do ENVELOPE 1 - 
DOCUMENTOS, fase de habilitação ou inabilitação, para que a Comissão de Licitação possa passar à 
abertura dos envelopes PROPOSTA, dos proponentes habilitados. 
 
    3.3.1. 
    Estando todos os participantes habilitados ou, havendo no momento, 
expressa desistência dos proponentes ou seus representantes, ao recurso da habilitação ou inabilitação, 
PASSAR-SE-Á À FASE SEGUINTE. Em caso contrário, os trabalhos serão suspensos, para apreciação dos 
possíveis recursos. 
    3.4. 



 
 

  

    É vedada a participação na licitação, de proponente ou firma: 
 
    3.4.1 
    Declarada inidônea por ato de Poder Público. 
 
    3.4.2. 
    Sofrendo processo de falência ou concordata. 
 
    3.4.3. 
    Que estiver, de qualquer forma, impedida de transacionar com a 
Administração Pública direta ou indireta, ou de quaisquer de seus órgãos descentralizados. 
 
    4- 
     DAS PROPOSTAS 
    DO CONTEÚDO DAS PROPOSTAS 
    DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
     
    As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma ou 
utilizando o anexo I, parte integrante deste processo, com clareza, sem emendas, rasuras ou ressalvas, e, 
nem condições escritas à margem, atendendo todas as exigências do presente edital, devendo conter a 
identificação do proponente e assinatura de quem de direito. Deverão ser encaminhadas em envelopes 
fechados e indevassáveis, nos quais deverão estar expressos na parte exterior, em caracteres bem legíveis:- 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLATINA 
RUA JOÃO DE SOUZA MARTINS, 550 
PLATINA – SP; 
e, a indicação:  “ENVELOPE Nº 2 - PROPOSTA”, e, ainda, 
NOME E ENDEREÇO DO PROPONENTE. 
 
    As propostas deverão conter: 
 
    4.1. 
    Valor Mensal para locação dos serviços; 
     
    4.2. 
    Prazo de validade da proposta, de no mínimo 30 (trinta) dias, a contar da 
data da abertura. 

4.3 Valor global da Proposta para o período de 12 (doze) meses;             

                 4.4 Condições de Pagamento, respeitando as condições do item 07, deste 
Edital; 

4.5 Prazo para treinamento dos usuários; 

 
    Apresentada a proposta, fica automaticamente declarada a concordância 
expressa com todos os termos do presente edital.  
 
OBS 1: A proposta, após aberta, ficará vinculada à presente licitação, durante o seu prazo de validade, não 
sendo admitidas quaisquer alterações, inclusões ou supressões, no sentido de sanar falhas ou omissões, 



 
 

  

bem como, não será permitida sua retirada ou desistência, considerando-se ainda, os termos do artigo 1.080 
do Código Civil.  
 
OBS 2: Não serão aceitas condições que fujam do presente edital. 
 

 

  05. INÍCIO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

    05.1. A Contratada se obriga a dar início aos serviços objeto desta Licitação 
mediante a assinatura do contrato. 

    05.2. Os serviços serão executados sob a modalidade de empreitada por 
preço mensal, irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, após esta data se renovável será reajustado 
pelo IGPM fornecido pelo Governo Federal. 

    05.3. Quaisquer serviços extraordinários que decorram de modificações 
neste Edital e na proposta apresentada, somente poderão ser executados mediante a concordância da 
Prefeitura Municipal. 

 

  06. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

    06.1 Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e 
prepostos, excluída a Prefeitura Municipal de quaisquer reclamações e indenizações. 

 

07. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

    O pagamento será efetuado sempre até o dia 10 do mês subseqüente ao 
mês da prestação dos serviços. 
 
    Em havendo o atraso no pagamento por parte da Prefeitura, o valor faturado 
deverá ser atualizado da data do vencimento até o efetivo pagamento, com juros de 0,5% ao mês, mais a 
correção do IGPM (Indicie Gerais Preços). 

 

  08. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
     
    As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta 
da seguinte classificação orçamentária:  
 
Órgão 02 Executivo  

Unidade Orçamentária 02.01 Departamento Administrativo Financeiro   

Unidade Executora 02.01.02 Administração 

Programa 041220003.2.024000 Manutenção da Administração  

3.3.90.40.03.00.00 Hospedagem de Sistemas 

3082 Fonte: 01 Tesouro 

Aplicação: 110.0000 Geral 



 
 

  

  

  09. DO JULGAMENTO (art. 45 da Lei 8.666/93) 
 
     09.1 O julgamento será feito pela Comissão Municipal de Licitações, pelo 
critério de MENOR PREÇO. 
 
    09.1.2 Nesta fase serão desclassificadas as propostas que não atenderem 
integralmente as exigências do presente edital. 
 
    9.1.3 Em havendo empate por absoluta igualdade de preços e condições 
entre as proponentes, o desempate será decidido por sorteio, após a convocação dos participantes, nos 
termos do artigo 45, § 2º da Lei nº 8.666/93, após obedecido o disposto no artigo 3º § 2º desta mencionada lei 
nº 8.666/93.  
    9.1.4 O julgamento e adjudicação somente produzirão os seus jurídicos e 
legais efeitos, após a homologação pelo Senhor Prefeito Municipal.  

 

9.1.5 Serão desclassificadas as propostas: 

 a) cujos preços não forem apresentados em moeda corrente do país; 

 b) que se mostrarem manifestamente inexeqüíveis; 

 c) que não atenderem as exigências contidas neste Edital; 

 d) que contenham rasuras ou ressalvas que as invalidem; 

 
10. DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 

 
    10.1 No caso de o adjudicatário se recusar, injustificadamente, em assinar o 
contrato, ou, em aceitar o instrumento equivalente, dentro do prazo legal ou estabelecido, ou, no caso de 
inexecução parcial ou total do futuro contrato, será caracterizado o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às sanções previstas no artigo 87, incisos III a IV da Lei 8.666/93.  
 
    10.2 O atraso injustificado na realização da prestação dos serviços, objeto da 
presente licitação, sujeitará o futuro contratado ao pagamento de multa pecuniária nos termos do artigo 86 da 
Lei 8.666/93, na razão de 0,33% por dia de atraso.  
 
  11- DO CONTRATO, DA RESCISÃO 
 
    11.1 O futuro contrato terá sua vigência a partir da data de sua assinatura, 
por um período de 12 (doze) meses. 
 
    11.2 O futuro contrato poderá ser rescindido automaticamente, 
independentemente de qualquer aviso judicial ou extra judicial, se o futuro contratante for enquadrado em 
uma hipótese do artigo 78 e incisos da Lei 8.666/93. 
 
OBS:- Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, no próprio processo assegurado 
o princípio do contraditório e da ampla defesa. 
 



 
 

  

  12.  DOS RECURSOS 
 
    12.1 De todos os atos decorrentes da aplicação do presente edital, 
praticados pela Comissão Municipal de Licitações caberão os recursos administrativos nas formas, condições 
e prazos estabelecidos pelo artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, devendo tais recursos ser protocolados 
junto à própria Comissão Municipal de Licitações, no endereço constante do preâmbulo.   
 
  13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
    13.1 Serão lavradas atas circunstanciadas dos atos praticados pela 
Comissão Municipal de Licitação, referente a este edital, onde serão registradas as impugnações e recursos 
por ventura existentes. 
 
    13.2 Esta licitação na modalidade CONVITE é processada e julgada com 
estrita observância do artigo 43 da Lei 8.666/93, e, no critério para adjudicação da empresa que oferecerá os 
serviços, serão levadas em conta, todas as circunstâncias que resultem em vantagens para a Prefeitura 
Municipal, considerando-se qualidade, rendimentos, preços, pagamentos, prazos e outras que não contrariem 
a lei e nem o presente edital. 
 
    13.3 O não cumprimento da presente licitação, por qualquer circunstância, 
sujeitará o vencedor, sem prejuízo do disposto no artigo 86 da Lei nº 8.666/93, ao pagamento de multas 
pecuniária, atraso de até 5(cinco) dias, multa de 0,33% ao dia, além das outras sanções previstas no artigo 
87 da Lei nº 8.666/93.  
 
    13.4 Fica o proponente vencedor obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
da proposta, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, a juízo da Administração, nos termos 
do artigo 65, seus parágrafos e incisos, da Lei Federal 8.666/93. 
 
    13.5 As obrigações decorrentes desta Licitação constarão de contrato a ser 
firmado oportunamente, no prazo de até 5(cinco) dias a contar da publicação. 
 
    13.6 A qualquer tempo a presente licitação poderá ser anulada ou revogada, 
assim como, poderá haver acréscimo ou redução da prestação dos serviços, sem que estes atos gerem 
direitos a indenizações e ou compensações aos convidados ou participantes. 
 
    13.7 Poderão os interessados obter maiores informações ou esclarecimentos 
outros que se tornarem necessários, no endereço indicado no preâmbulo. 
  
    13.8. 
    Todas as informações e ou declarações prestadas pelos proponentes, em 
atendimento às normas do presente edital ficam sujeitas às penalidades da lei. 
 
    13.9. 
    Os casos omissos que possa surgir no decorrer do presente processo serão 
apreciados e dirimidos pela Comissão Municipal de Licitações da Prefeitura Municipal de Platina, e 
submetidos à apreciação da autoridade superior. 
     



 
 

  

    13.10 Para dirimir quaisquer dúvidas que surjam da aplicação do presente 
edital com o adjudicatário, fica eleito o Foro da comarca de Palmital, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que possa ser. 
 
    E, para que ninguém alegue ignorância, é este edital publicado por afixação, 
no local de costume, na Prefeitura Municipal de Platina. 

 
Platina, 30 de Abril de 2019. 

 
Wagner Roberto de Lima  

Prefeito Municipal 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

  

 
Anexo I 

 
CARACTERÍSTICAS GERAIS DO SERVIÇO 

 
01 - PROVEDOR NUVEM PÚBLICA 

 

Provedor de nuvem pública 

1. Os Aplicativos devem rodar em infraestrutura de nuvem pública, cujo provedor apresente as 
seguintes características:  

1.1. O provedor de nuvem em questão deve oferecer calculadora ou simulador público de 
preços. 

1.2. O provedor de nuvem deverá possuir no mínimo três datacenters, em localidades 
diferentes, e possibilitar escolha do local de residência dos dados com o intuito de otimizar 
performance e taxas de transmissão. 

1.3. O provedor da nuvem deverá apresentar serviços que sejam executados em data centers 
isolados de falhas de outros data centers numa mesma região, e prover conectividade de rede e 
baixa latência com custo reduzido entre estes.  

1.4. O provedor da nuvem deverá fornecer serviços que atendam as seguintes certificações e 
acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, 
SOC 1, SOC 2 e SOC 3. Qualquer documento ou referência de acesso público deverá ser 
apresentado em nome do provedor através de fontes públicas como relatórios ou websites, sendo 
facultado ao CONTRATANTE promover diligencia destinada a esclarecer ou complementar 
informações. 

1.5. O provedor da nuvem deverá dispor de um serviço de entrega de conteúdo a baixa latência 
e altas taxas de transferência a partir de diferentes pontos de presença espalhados pelo mundo. 

1.6. O provedor da nuvem deverá apresentar serviços que possibilitem possíveis reduções de 
custos decorrentes da economia de escala global de operação dos mesmos.  

1.7. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que sejam melhorados e atualizados de 
forma contínua com o intuito de trazer benefícios de performance e melhor utilização para seus 
usuários, ou aplicações que o utilizem. 

1.8. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam restringir acesso a recursos 
a partir de IPs de origem. 

1.9. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam certificados SSL, e oferecer 
a opção de verificar autenticação multi-fator e permitam gerenciar grupos e usuários.  

1.10. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços gerenciados que possibilitem a criação e 
gestão de chaves criptográficas. 



 
 

  

1.11. O provedor da nuvem deverá dispor de serviços que permitam monitorar inventário de 
recursos utilizados, assim como histórico de configurações realizadas com o intuito de aprimorar a 
segurança e conformidade. 

2. O provedor de nuvem em questão deve apresentar como parte de seu portfolio, serviços com as 
seguintes características:  

2.1. Serviço de Máquina virtual 

2.1.1. Serviço para criação de máquinas virtuais utilizando o Sistema Operacional (SO) Linux e 
Windows. 

2.1.2. As máquinas virtuais deverão ter no máximo 24 CPUs e 128GB de memória. Tais 
combinações de valores dessas configurações poderão ser conseguidos a partir da multiplicação 
de múltiplos inteiros ao valor de referência base, e podem ser diferentes para memória e CPUs 
não passando os limites descritos acima.  

2.1.3. O provedor de nuvem deverá ter instancias que sejam compatíveis com diferentes 
versões do Microsoft Windows Server (Windows Server 2008, Windows 2012, Windows 2016), e 
Linux.  

2.1.4. O provedor da nuvem deverá ter opções de instâncias que permitam a escolha entre os 
seguintes tipos:  

2.1.4.1. Proposito Geral: Optimizadas para aplicações genéricas que oferecem um equilíbrio 
entre recursos, processamento e memória. 

2.1.4.2. Intensivas em Memória: Optimizadas para aplicações de uso intensivo de memória. 

2.1.4.3. Processamento Intensivo: Optimizada para aplicações de processamento intensivo.  

2.1.5. O provedor de nuvem deverá ter instâncias que permitam a modificação de 
configurações do servidor (CPU, memória storage).  

2.1.6. O provedor da nuvem deverá ter instâncias que permitam o aprovisionamento self-
service de instâncias concorrentes, seja esta através de chamadas de API, linha de comando ou 
via Console de Administração.  

2.1.7. O provedor da nuvem deverá apresentar afinity entre instâncias, aonde estas possam ser 
agrupadas logicamente dentro de um mesmo data center para aplicações que exijam baixa 
latência e altas taxas de transferência.  

2.1.8. O provedor de nuvem deverá fornecer anti-afinity de instâncias, aonde estas possam ser 
segregadas entre diferentes data centers físicos com o intuito de evitar pontos únicos de falha, e 
descontinuidade de serviços.  

2.1.9. O provedor de nuvem deverá prover a capacidade de aumentar ou diminuir o número de 
instâncias de forma automática durante picos de utilização com o intuito de preservar 



 
 

  

performance, durante períodos de baixa demanda a fim de reduzir custos.   

2.1.10. O provedor de nuvem deverá proporcionar a capacidade de importar imagens 
existentes e salvá-las como uma imagem nova e privada, podendo assim ser utilizada em 
aprovisionamentos de futuras instâncias.  

2.1.11. O provedor de nuvem deverá fornecer um serviço que possibilite a reinicialização 
automática de instâncias num host operacional caso o host físico apresente falhas.  

2.1.12. O provedor de nuvem deverá fornecer um serviço que possibilite o agendamento de 
operações tais como reboot, desligamento e retirement. 

2.1.13. O provedor de nuvem deverá fornecer serviço que suporte a utilização de containers 
como Docker.  

2.1.14. O provedor de nuvem deverá fornecer um serviço de gestão de containers altamente 
escalável e de alta performance.  

2.1.15. O provedor de nuvem deverá oferecer serviços que ofereçam a opção de reservar 
capacidade computacionais de 1 a 3 anos, com a vantagem de conseguir reduções de custos 
através de descontos significativos.  

2.1.16. O provedor de nuvem deverá oferecer a possibilidade de portar licenças existentes do 
banco de dados cache para serem utilizadas nas instâncias da nuvem.  

2.1.17. O provedor de nuvem deverá ter disponivel um serviço que suporte múltiplas interfaces 
de rede (primária e adicional).  

2.1.18. O provedor de nuvem deverá ter disponivel um serviço que suporte múltiplos endereços 
IP por instância. Exemplos de caso poderiam ser a hospedagem de múltiplos websites num único 
servidor e appliances como balanceadores de carga, que possuem múltiplos IPs privados para 
cada interface de rede.   

2.1.19. O provedor de nuvem deverá suportar a criação de uma interface de rede e sua 
incorporação e desincorporação em uma instância, e de sua incorporação em outra instância. 

2.1.20. O provedor de nuvem um serviço que possibilite a associação automática de IPs 
públicos a diferentes instâncias. 

2.1.21. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte IPs associados a uma 
conta da CONTRATANTE, e não especificamente a uma instância. Esses devem permanecer 
associados a uma conta até que sejam expressamente liberados. 

2.1.22. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte a adição ou remoção de 
regras de tráfego inbound (ingress) para as instâncias.   

2.1.23. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que permita a adição ou remoção de 
regras de tráfego outbound (egress) originado nas instâncias. 



 
 

  

2.1.24. O provedor de nuvem deverá ofercer um serviço que possibilite desabilitar a verificação 
de origem/destinos das interfaces de rede. Como padrão as instâncias realizam tais verificações. 

2.2. Máquina virtual com Serviço de Banco de Dados Gerenciado 

2.2.1. O provedor da nuvem deverá um serviço de banco de dados relacional gerenciado fácil 
de configurar, operar e escalar na nuvem. 

2.2.2. As máquinas virtuais deverão ter no máximo 32 (12) vCPUs e 128GB de memória. Tais 
combinações de valores dessas configurações poderão ser conseguidos a partir da multiplicação 
de multiplos inteiros ao valor de referência base, e podem ser diferentes para memória e CPUs 
não passando os limites decritos acima.  

2.2.3. O provedor da nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que suporte as duas últimas grandes releases de MySQL (versões 5.6. e 5.5.).  

2.2.4. O provedor da nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que suporte as duas últimas grandes releases de Oracle (versões 10g e 11g). 

2.2.5. O provedor da nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que suporte todas as edições de SQL Server 2008, 2012 e 2016 (Express, Web, 
Standard, Enterprise). 

2.2.6. O serviço deverá possibilitar alta disponibilidade por meio de replicação síncrona (com 
um SLA de 99.95) de uma base primária para uma réplica em standby num data center 
fisicamente segregado. Tudo isso obtendo redundância, eliminando freezes de I/O e minimizando 
picos de latência durante backups. 

2.2.7. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possibilite a leitura de réplicas 
assíncronas facilitando a escalabilidade além dos limites de uma única base num contexto de 
altas cargas de leitura. 

2.2.8. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite o failover automático de uma instância primária para uma réplica em 
standby.  

2.2.9. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que considera performance de storage e consistência em taxas de transmissão de 
acessos aleatórios. 

2.2.10. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a cópia de snapshots de qualquer tamanho de uma região de nuvem 
para outra com o intuito de facilitar o disaster recovery.  

2.2.11. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a criação de múltiplas réplicas de uma instância de base seja dentro de 
uma mesma região, ou em múltiplas regiões geográficas com o objetivo de oferecer 



 
 

  

escalabilidade e disaster recovery.  

2.2.12. O provedor de nuvem deverá oferecer serviço de banco de dados relacional gerenciado 
que possibilite a restauração de uma base de dados num determinado ponto no tempo.  

2.2.13. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a criação de um snapshot de uma base de dados e a posterior 
restauração do banco de dados a partir da mesma.  

2.2.14. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a configuração e modificação de diferentes parâmetros do banco de 
dados pelo usuário.  

2.2.15. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite o monitoramento da saúde do banco de dados, como por exemplo 
monitorar a utilização de CPU, memória, rede e disco 

2.2.16. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de banco de dados relacional 
gerenciado que possibilite a criptografia de seus dados em REST utilizando AES-256. 

2.3. Serviço de armazenamento de blocos 

2.3.1. Deverá possibilitar que o volume criado seja anexado às maquinas virtuais e reconhecido 
pelo SO como um dispositivo físico e local. 

2.3.2. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de 
armazenamento em blocos persistentes para uso em instâncias de computação.  

2.3.3. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de 
armazenamento em blocos com capacidade superior a1GB até 16TB.  

2.3.4. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de 
armazenamento que suportem mídias SSD (solid state drive) podendo alcançar latências da 
ordem de milissegundos.  

2.3.5. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte cargas intensivas de I/O; 
em particular aquelas realizadas por bancos de dados nos quais a performance de storage e a 
consistência de acessos de throughput e I/O aleatórios são críticas. 

2.3.6. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte criptografia de volumes, e 
snapshots baseada em algoritmos de AES-256.  

2.3.7. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte criptografia utilizando as 
chaves gerenciadas pela CONTRATANTE. 

2.3.8. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que suporte snapshots em 
determinados momentos no tempo. Estes deverão ser de natureza incremental.  

2.3.9. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço que tenha a opção de compartilhar os 



 
 

  

snapshots em diferentes localidades com o intuito de facilitar expansão regional, eventuais 
migrações de data centers e disaster recovery. 

2.3.10. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço que possibilite a adição de mais de 
um volume de armazenamento (tanto para leitura como para escrita) a uma única instância de 
computação, assim possibilitando acesso múltiplos ao dispositivo de dados.  

2.3.11. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que disponibilize uma linha de base 
de desempenho estável de até 50 IOPS/GB para um máximo de 20.000 IOPS, além fornecer até 
320 MB/s de throughput por volume. 

2.3.12. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de armazenamento em blocos que 
apresente uma durabilidade com taxas de falhas da ordem de menos de 1% ao ano.  

2.4. Serviço de armazenamento de objetos 

2.4.1. Serviço para criação de volume de armazenamento de objetos. 

2.4.2. Deverá ser durável, escalável e seguro 

2.4.3. Deverá possuir interface web para inclusão e consultas de informações. 

2.4.4. Deverá possuir API para upload de arquivos via aplicações desenvolvidas por terceiros. 

2.4.5. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possibilite o armazenamento de 
objetos que seja durável e altamente escalável para armazenamento e recuperação de qualquer 
quantidade de dados via a web.  

2.4.6. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de baixo custo que proporcione 
armazenamento de durabilidade de 99.999999999% ao ano com segurança arquivamento e 
backup de dados.  

2.4.7. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de armazenamento que suporte 
criptografias de dados aramazenados via AES-256 (using 256-bit Advanced Encryption Standard). 

2.4.8. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de armazenamento que suporte 
criptografias de dados armazenados, utilizando as próprias chaves gerenciadas pelos usuários.  

2.4.9. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de armazenamento que possibilite o 
gerenciamento do ciclo de vida dos objetos desde sua criação até sua deleção final, incluindo seu 
arquivamento em um serviço de armazenamento de baixo custo de acesso pouco frequente. 

2.4.10. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de armazenamento que ofereça a 
opção de armazenar os objetos em diferentes regiões geográficas, podendo ser retiradas da 
mesma, mediante solicitação explicita da CONTRATANTE. 

2.4.11. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que envie notificações quando 
eventos de armazenamento como adição ou deleção ocorram.  



 
 

  

2.4.12. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço de armazenamento que possibilite 
hospedar em websites estáticos.  

2.4.13. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de armazenamento que suporte 
versionamento dos objetos, aonde múltiplas versões do mesmo, possam ser mantidas num 
mesmo repositório ou bucket. Tal capacidade pode ajudar a prevenir eventuais perdas sobre 
escrituras ou até mesmo deleções não intencionais.  

2.4.14. O provedor de nuvem deverá oferecer, um serviço que suporte políticas de acesso para 
gerenciar acesso aos objetos.  

2.4.15. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que disponibilize logs de auditória de 
repositórios/buckets de armazenamento, proporcionando as seguintes informações: solicitações 
de acesso como solicitante, nome do bucket, tempo de solicitação, ação de solicitação, status da 
resposta e códigos de erro.  

2.4.16. O provedor de nuvem deverá oferecer serviço que possibilite deleções baseadas em 
autenticação multifator como opção de segurança adicional. 

2.4.17. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possibilite o armazenamento de 
baixo custo para cargas não críticas, e dados reproduzíveis com baixos níveis de redundância.  

2.4.18. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possibilite o upload de diferentes 
partes do objeto de forma independente e em ordem aleatória.  

2.4.19. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço de armazenamento que suporte 
consistência de read-after-write para operações de PUT em novos objetos.  

 
 

Aplicativos Multiusuário. 

Ambiente Cliente-Servidor.  

Funcionar em rede com servidores Windows Server 2003, Windows Server 2008,  
Windows Server 2008 R2, ou superior e estações Windows XP SP3, Windows Vista,  
Windows 7 ou superior. 

Ser desenvolvido em interface gráfica padronizada. 

Prover efetivo controle de acesso ao aplicativo através do uso de senhas permitindo bloqueio de acesso 
depois de determinado número de tentativas de acesso inválidas, criptografia e expiração de senhas. 

Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de senhas, disponibilizando 
recurso de dupla custódia utilizando o conceito de usuário ou grupo autorizador, em qualquer função, 
selecionado a critério do usuário. 

Em telas de entrada de dados, permitir atribuir por usuário ou grupo permissão exclusiva para Gravar e/ou 
Excluir dados. 

Registrar em arquivo de auditoria todas as tentativas bem sucedidas de logon, bem como os respectivos 
logoff, registrando data, hora e o usuário. 

Manter histórico dos acessos por usuário e por função, registrando a data, hora, nome do computador e IP, o 
nome do usuário do sistema e também o usuário que estava logado no sistema operacional. 

Manter log de auditoria das alterações efetuadas sobre os principais cadastros e tabelas. 



 
 

  

Permitir que sejam mostradas na inicialização informações sobre o último acesso ao sistema. 

Bloquear a gravação e exclusão de informações no caso de acessos simultâneos do mesmo login no 
sistema, mesmo a partir de computadores diferentes. 

Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em disco para 
posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos de páginas e o número de 
cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da impressora de rede desejada. 

Permitir que os relatórios possam ser salvos em disco de forma criptografada, evitando que possam ser 
efetuadas alterações em seu conteúdo. 

Permitir que os relatórios possam ser salvos em formato texto, de forma que possam ser importados por 
outros aplicativos (p.ex. MS Excel). 

Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC a partir de outros utilitários ou aplicativos como 
geradores de relatórios, geradores de gráficos, etc. 

Possuir ajuda On-line sensível ao contexto. 

A consistência dos dados entrados deve ser efetuada campo a campo, no momento em que são informados. 

Toda atualização de dados deve ser realizada de forma on-line. 

Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos. 

Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a internet como meio de 
acesso. 

Possibilitar a inclusão nos relatórios em que se faça necessário, de campo destinado à assinatura do 
responsável pela exatidão das informações, de forma parametrizada. 

Permitir a integração entre o usuário do sistema e sua respectiva conta no domínio do Microsoft Windows, 
evitando que o usuário precise se identificar cada vez em que o sistema for acessado. 

Permitir que os relatórios sejam gerados em formato PDF assinados digitalmente com certificados digitais. 

Campos chaves de digitação tenha pesquisa de registros previamente gravados com opções de filtragem e 
ordenação. 

Permitir identificação visual dos usuários do sistema através de imagens (foto). 

Utilizar o gerenciador de banco de dados relacional Microsoft SQL Server 2005, Microsoft SQL Server 2008, 
Microsoft SQL Server 2008 R2 ou superior. 

 
 

 
Douglas Carvalho Moreira  

Presidente da Comissão de Licitação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

  

ANEXO II 
 

Convite n° 04/2019 
 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 

 

Declaro ter recebido nesta data, convite referente ao PROCESSO 

Nº 18/2019, que abre a CONVITE Nº 04/2019, referente a Contratação de Empresa 

especializada para SERVIÇO DE PROVEDOR NUVEM por prazo determinado (locação) 

e prestação de serviços de atualização, manutenção e suporte técnico. 

 

 
Edital Completo: www.platina.sp.gov.br   - ou através do email: licitacao@platina.sp.gov.br 
 
ENTREGA DE ENVELOPES: Até o dia 09 / Maio / 2019 às 09h00min 
 
ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 09 / Maio / 2019 às 09h00min 
 

 ______________________, de ___________ de 2019. 

 
 
       ----------------------------------------------- 
            ASSINATURA E CARIMBO 

 
A empresa: 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

http://www.platina.sp.gov.br/
mailto:licitacao@platina.sp.gov.br


 
 

  

 
 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO Nº ___/2019 
“Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Platina e a empresa_____” 
 
Referente:- Convite nº ___/2019. 
 
    Aos ___dias do mês de ____do ano de dois mil e dezenove(2019), presentes 
as partes de um lado, o MUNICÍPIO DE PLATINA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno CNPJ n.º 
44.543.999/0001-90, com sede na Rua João de Souza Martins, 550, Centro, no Município de Platina Estado 
de São Paulo, por intermédio de seu Prefeito Municipal, Senhor  WAGNER ROBERTO DE LIMA, brasileiro, 
portador do RG 14.601.389-X e do CPF 049.378.968-57, residente e domiciliado à Rua Miguel Lopes Montes, 
519, Centro, na cidade de Platina, Estado de São Paulo, de ora em diante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, de outro lado a empresa____, com sede à Rua/Av____nº___, na cidade de___, Estado 
de____, CNPJ nº _____, representada pelo Senhor____, portador do RG ___ e do CPF ____, residente e 
domiciliado na cidade de _____, Estado de ____, de ora em diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, tem justo e contratado o quanto segue, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela 
Lei Federal nº 8.883/94, considerando-se a adjudicação no processo Licitatório Convite nº ___/2019, 
devidamente Homologada pelo Senhor Prefeito Municipal. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 
 
    A presente licitação destina-se à contratação de empresa especializada para 
locação de serviço de provedor nuvem pública, atualização, atendimento e suporte técnico, que garanta as 
alterações legais, corretivas e evolutivas nos seguintes itens, conforme previsto no processo de Licitação 
nº__/2019. 

Sistemas Valor Mensal 

SERVIÇOS NUVEM ACESSOS 
SIMULTÂNEOS 13 USUÁRIOS COM 
MIGRAÇÃO PARA NUVEM. 

R$ 

VALOR TOTAL (12) meses R$ 

 
Ficam integrados a este instrumento, independente de transcrição, memorial 

descritivo dos serviços e demais documentos que são de pleno conhecimento do contratado apresentados no 
processo, bem como os preceitos da Lei Federal nº 8.666/93 que trata sobre licitações e contratos 
administrativos. 

 
Parágrafo Único - Serão incorporados a este contrato, Termo Aditivo, quaisquer modificações que venham 
ser necessários durante sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo contratado, com estrita 
observância à lei de licitações. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 



 
 

  

DA REALIZAÇÃO 
 
    A prestação dos serviços será realizada pelo CONTRATADO na Sede da 
Prefeitura, ou em local predeterminado pelo CONTRATANTE através da Secretaria de Administração do 
Município, se julgar necessário. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DOS PAGAMENTOS, CONDIÇÕES E REAJUSTES 
 

    O pagamento será efetuado sempre até o dia 10 do mês subseqüente ao 
mês da prestação dos serviços. 

 

    Em havendo atraso no pagamento, por parte da CONTRATANTE, o valor 
faturado deverá ser atualizado da data do vencimento, até o efetivo pagamento, com juros de 0,5% ao mês, 
mais a correção com base no IGPM (Índice Geral Preços Mercado). 

 

      
CLÁUSULA QUARTA 

DO VALOR DO CONTRATO, DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
    O valor global do presente contrato é de R$ ____(___), cujas despesas 
correrão por conta da seguinte dotação orçamentária, do orçamento vigente:  

Órgão 02 Executivo  

Unidade Orçamentária 02.01 Departamento Administrativo Financeiro   

Unidade Executora 02.01.02 Administração 

Programa 041220003.2.024000 Manutenção da Administração  

3.3.90.40.03.00.00 Hospedagem de Sistemas 

3082 Fonte: 01 Tesouro 

Aplicação: 110.0000 Geral 

 
CLÁUSULA QUINTA 

DAS MULTAS E PENALIDADES 
 

    O não cumprimento do presente contrato, sujeitará a CONTRATADA, sem 
prejuízo do disposto no artigo 86 da Lei nº 8.666/93, ao pagamento de multas pecuniária atraso de até 
5(cinco) dias, multa de 0,33% ao dia, além das outras sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93. 

    O valor da multa será automaticamente descontado dos créditos que existem 
em favor da CONTRATADA, e, em não havendo valores a serem recebidos, a CONTRATADA deverá efetuar 
o pagamento, diretamente na Tesouraria da Prefeitura, sendo que o não pagamento ensejará a inscrição na 
dívida ativa e posterior execução. 
 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 



 
 

  

DA RESCISÃO 
 
    O presente contrato passa ter vigência a partir da data de sua assinatura, por 
um período de 12 (doze) meses, de __/__/___ a __/___/___. 
 
    Poderá o presente contrato ser rescindido automaticamente, 
independentemente de avisos judiciais ou extra judiciais, nos casos previstos nos Artigos 77 e 78 da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, devendo os casos de rescisão contratual serem formalmente 
motivados no processo, assegurando-se o contraditório e ampla defesa, sempre ressalvado o 
reconhecimento dos direitos da Administração, nos casos de rescisão administrativa, conforme facultado no 
artigo 55, IX da Lei nº 8.666/93. 
 
Parágrafo Único: O presente contrato poderá ser renovado por igual período por interesse da Administração 
ou rescindido a qualquer tempo ante qualquer outro agravante. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

O CONTRATANTE se obriga a: 
 

A) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar 
nas notas fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto; 

B) Efetuar a transição dos pagamentos ao contratado; 
C) Aplicar ao contratado as sanções regulamentares e contratuais, 

quando for o caso; 
D) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo contratado; 
E) Fornecer ao contratado, sem ônus para este e durante o horário 

comercial, os recursos de equipamento, local adequado, suprimentos e suporte que se fizer necessário, tais 
como hardware, software básico (sistema operacional, rede, editores, gerenciador de banco de dados, etc.) 
e pessoal operacional; 

 
CLÁUSULA OITAVA  

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

O CONTRATADO se obriga a: 
 

a) responder por quaisquer danos morais, pessoais ou materiais 
decorrentes deste contrato; 

b) não transferir a outrem no todo ou em parte suas obrigações 
firmadas por ocasião deste instrumento; 

c) efetuar os serviços regularmente, de modo a satisfazer os objetivos 
deste, oferecendo garantia total dos serviços executados; 

d) Manutenção corretiva do software que visem corrigir erros e defeitos 
de funcionamento; 



 
 

  

e) Manutenção adaptativa legal para adequar o software às alterações 
da legislação; 

f) Manutenção de softwares gerados por alterações no ambiente 
operacional administrativo do contratante que serão executados mediante solicitação formal; 

g) Adaptação do software necessárias por alterações na legislação, que 
impliquem em novos relatórios, novas funções, novas rotinas ou alterações nos arquivos; 

h) Atendimento técnico, através de visitas técnicas periódicas ou por 
solicitação do contratante, para identificação de problemas ligados diretamente ao uso do software 
adquirido; 

i) Reconhecimento dos direitos do contratante, em caso de rescisão 
administrativa deste instrumento, conforme previsão do art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93; 

j) Encargos, leis trabalhistas a terceiros por ele contratados; 
k) Cumprimento de todos os itens do Termo de Referência anexo ao 

processo, independente de transcrição. 
 

 
CLÁUSULA NONA 

DAS ALTERAÇÕES 
 

    Poderá o presente contrato sofrer alterações, nos casos e termos do capítulo 
III, seção III da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DO FORO 

 
    Fica eleito o Foro da Comarca de Palmital, para dirimir quaisquer questões 
oriundas do presente contrato, nos termos do artigo 55, § 2º da Lei nº 8.666/93. 

 
    E por estarem de acordo com o que foi avençado e com todas as disposições 
do presente contrato, firmam-no, ante as testemunhas abaixo nominadas. 
 
    Platina, _____de____________de 2019. 
 
 
                   Prefeitura Municipal de Platina 
               Wagner Roberto de Lima 
         Prefeito Municipal 
                                Contratante 
 
            _______________________________ 
               Contratada 
Testemunhas:- 
 
1- ________________________________________ 
 
2- ________________________________________ 


